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ENSAIO

RESUMO Trata-se de um ensaio crítico-propositivo sobre limites e possibilidades da auditoria na política 
de saúde no Brasil, com enfoque na auditoria interna no Sistema Único de Saúde. O objetivo é revisar 
criticamente fundamentos, problemas recorrentes e potencialidades do modelo vigente e propor diretrizes 
para reorientá-lo à melhoria da qualidade, da efetividade e dos resultados das políticas. Sustenta-se que, 
ao permanecer ancorada em lógicas predominantemente punitivas e conformistas, a auditoria reduz sua 
capacidade de produzir aprendizado organizacional e valor público. Apresentam-se três diretrizes: i) 
vincular achados de auditoria à qualificação das políticas; ii) padronizar processos nacionalmente com 
consistência técnica; e iii) definir com clareza o lugar institucional da auditoria no Ministério da Saúde 
e sua coordenação do Sistema Nacional de Auditoria. Os exemplos e as experiências mobilizados têm 
função ilustrativa e analítica, não avaliativa.

PALAVRAS-CHAVE Auditoria em saúde. Gestão em saúde. Políticas públicas de saúde.

ABSTRACT This critical-propositional essay discusses the limits and possibilities of internal audit in Brazil’s 
Unified Health System, focusing on how audit practices can contribute to policy improvement in a complex 
federal context. The objective is to critically revisit the current audit model and propose guidelines to redi-
rect audit work toward the quality, effectiveness, and outcomes of health policies. The central argument is 
that punitive and compliance-driven approaches constrain organizational learning and the generation of 
public value. Three guidelines are advanced: i) linking audit findings to policy improvement mechanisms; 
ii) establishing nationally standardized and technically consistent audit processes; and iii) clearly defining 
the institutional role of audit units within the Ministry of Health and in coordinating the National Health 
Audit System. Examples and institutional experiences are used for illustrative and analytical purposes rather 
than evaluative inference.

KEYWORDS Health audit. Health management. Health public policy.
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Introdução

O Brasil vivencia os desafios de ser um país 
continental no qual os entes federados, em es-
pecial no âmbito municipal, têm, por um lado, 
elevada autonomia e, por outro, forte depen-
dência da União. Tal arranjo tensiona a gestão 
pública e conforma um ambiente federativo 
em que, para garantir escala nacional, nos três 
níveis de governo e em todo território, a im-
plementação de políticas públicas depende de 
planejamento e controle centrais aliados a uma 
intensa coordenação intergovernamental1,2.

No setor saúde, o Departamento Nacional 
de Auditoria do Sistema Único de Saúde do 
Ministério da Saúde (DenaSUS/MS) lida 
com parte importante desses desafios, que 
são exacerbados pela peculiaridade institu-
cional de ser um órgão do governo federal e, 
ao mesmo tempo, instância coordenadora do 
Sistema Nacional de Auditoria (SNA)3 – que 
está fragilizado e precisa ser reconhecido e 
fortalecido –, posição na qual precisa atuar 
como instituição de Estado4. Isso se torna 
ainda mais crítico quando se busca assegurar 
equidade, coordenação e accountability em 
ambientes federativos complexos5,6.

Para superar tais dificuldades, a audito-
ria interna – realizada por órgãos do Poder 
Executivo – precisa ser trabalhada como parte 
dos ciclos de políticas públicas, uma etapa de 
aprendizagem institucional e melhoria contí-
nua, estruturada para apoiar decisões e retroa-
limentar gestores com análises qualificadas7–9.

No setor saúde, a auditoria interna, a despei-
to de seus avanços e contribuições ao desenvol-
vimento do SUS, ainda busca esse locus próprio, 
independente dos órgãos de controle externo 
e que lhe permita orientar sua atividade para 
o compromisso com a qualidade e efetividade 
das políticas, vinculando-se à sua melhoria.

Para que isso ocorra, a auditoria, muito 
mais do que uma atividade fiscalizatória e 
punitiva, deve funcionar como mecanismo 
de aprimoramento e garantia da eficiência do 
gasto público, com o compromisso de aperfei-
çoar a implementação das políticas públicas. 

A tradição brasileira, contudo, consoli-
dou práticas de auditoria que operam com 
uma lógica de limitação do espaço do Poder 
Executivo, frequentemente ‘criminalizando’ 
o comportamento do gestor público. Assume, 
assim, o papel de veto player10, buscando 
exercer uma função de freio e contrapeso ao de-
senvolvimento de ações, programas e políticas.

Essa cultura organizacional contribuiu 
para difundir o medo da auditoria entre os 
gestores, não apenas o auditado no território, 
mas também no próprio MS, o que levou as 
áreas técnicas a desenvolverem relações ruins 
com o DenaSUS/MS, encarando-o como uma 
área independente, quase desvinculada do 
Ministério. Ao adotar essa orientação mais 
fiscalizatória, os sistemas de auditoria interna 
acabam por ser equiparados aos de controle 
externo, com impactos similares, em especial 
na ‘limitação da inovação e da capacidade de 
inovação a novos desafios’11.

Em decorrência, muitas políticas estacio-
nam, funcionando sempre da mesma forma, isto 
é, aquela que as mantém em conformidade com 
as exigências da auditoria, a despeito de seus 
resultados e da qualidade de suas ações. Quando 
não se faz, não se inova, mas também não há 
dificuldades em manter-se em conformidade 
com o que está estabelecido e cristalizado. Em 
situações assim, a auditoria estimula o ‘parado-
xo da accountability’, quando o controle exces-
sivo produz imobilismo e aversão à inovação12.

Isso coloca o País diante de um dilema his-
tórico: as punições aplicadas pela auditoria 
parecem ser predominantemente voltadas para 
falhas administrativas, exercendo baixo con-
trole sobre as verdadeiras fraudes, os grandes 
desvios e a lavagem de dinheiro. Nesse processo, 
a auditoria penaliza, multa e glosa milhões de 
reais, mas o dinheiro volta ao Tesouro Nacional 
desvinculado de seu objetivo original, não re-
solvendo o problema dos usuários do SUS, o 
motivo original de sua destinação.

Sustenta-se, como raciocínio hipotético, 
que, à medida que a auditoria se organiza pre-
dominantemente de forma punitiva e visando 
à conformidade, reduz sua capacidade de gerar 
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aprendizado institucional e orientar melhorias 
concretas das políticas, o que torna necessá-
ria sua reorientação para a geração de valor 
público e qualificação do ciclo de políticas.

Por isso, o objetivo deste ensaio é propor di-
retrizes para a superação de uma auditoria res-
trita à lógica policialesca e de conformidades, 
avançando em direção a um modelo no qual 
os auditores, após passarem por experiências 
diárias na ponta, tenham condições de orientar 
o gestor, apontando os erros e indicando o 
caminho correto. 

O modelo desejado não perde de vista 
que a corrupção, os desvios e os malfeitos 
devem ser objetos da auditoria. Interna: sua 
identificação e punição são essenciais, mas 
esse trabalho deve ser compartilhado e/ou 
remetido aos órgãos competentes (Polícias, 
Ministério Público etc.), liberando a auditoria 
para realmente contribuir para a melhoria da 
qualidade e dos resultados das políticas de 
saúde, a fim de viabilizar que o SUS garanta 
o exercício do direito à saúde.

Diretrizes para um modelo 
avançado de auditoria 
interna do SUS 

Para implementar um novo modelo, é preciso, 
antes de tudo, enfrentar o cenário de desestru-
turação herdado dos governos anteriores, que 
suspendeu atividades essenciais e subordinou 
a auditoria a interesses que não atendem à 
gestão tripartite do SUS. 

Em 2018, por exemplo, o governo federal can-
celou as ações de credenciamento no Programa 
Farmácia Popular, criando um mecanismo que 
acabou com as visitas in loco. Essa prática foi 
retomada agora, e quando os auditores chega-
ram ao território, perceberam a diferença que 
a proximidade traz: no primeiro dia, até para 
reduzir o risco, não foi feita nenhuma divulga-
ção, mas, ao final do dia, mais de 360 sites de 
farmácias já estavam avisando que a auditoria 
estava atuando. Nas últimas ações, percebeu-se 

uma mudança no comportamento das tentativas 
de autorização das farmácias devido ao impacto 
provocado pelas ações no território. Não foi o 
relatório da auditoria que teve resultado, foi a 
ação da auditoria, o estar presente, que gerou, 
de imediato, um impacto. 

Outro exemplo: o Plano Anual de Auditoria 
(PAA), que orienta a ação do DenaSUS/MS, 
foi publicado nos últimos dias de 2022 sem 
nenhuma pactuação com o Conselho Nacional 
de Secretários de Saúde (Conass) ou com o 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais 
de Saúde (Conasems). O Departamento passou 
o ano de 2023 tentando retomar as relações fe-
derativas e resgatar a gestão tripartite do SUS.

Essa desestruturação também atingiu a 
força de trabalho – saímos de aproximada-
mente 884 auditores no departamento para 
cerca de 437 em 2024, uma defasagem que 
foi agravada pela reforma da previdência – e 
o SNA, que foi praticamente abandonado.

Essa situação tem sido enfrentada desde a 
posse do Presidente Lula, em 2023, primeiro 
com o empenho da Ministra Nísia Trindade 
em reconstruir o MS e recompor o federalismo 
de coalizão que orienta a gestão tripartite do 
SUS e, desde março de 2025, com a ênfase do 
Ministro Alexandre Padilha na qualidade das 
políticas de saúde, cujo grande exemplo é o 
‘Agora Tem Especialistas’, que visa reduzir 
filas e ampliar o acesso a consultas, exames e 
cirurgias especializadas no SUS.

É nesse contexto que as diretrizes propostas 
– que estão sendo discutidas e implementadas 
no diálogo com os profissionais do DenaSUS/
MS – para um novo modelo de auditoria são: i) 
um DenaSUS/MS comprometido com instru-
mentos e mecanismos que vinculem diretamen-
te a auditoria interna à melhoria da qualidade 
e dos resultados das políticas públicas; ii) um 
processo respeitoso de auditorias nacionalmen-
te padronizadas – um departamento com mais 
de 25 anos de história não pode se dar ao luxo 
de não ter um padrão estabelecido de auditorias 
–; e iii) um lugar e um papel definidos para a 
auditoria como órgão do MS e como instância 
de coordenação do SNA.
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Reflexões e ações para a 
consolidação das diretrizes

As três diretrizes propostas exigem transfor-
mações estruturais, culturais e metodológicas 
para se consolidarem, sendo necessárias para 
que a auditoria pública atue como indutora 
de aprendizagem institucional, integridade e 
melhoria contínua13–15.

Quando a auditoria penaliza, multa, glosa R$ 
2 milhões, R$ 3 milhões, esse dinheiro volta ao 
Tesouro Nacional, desvinculado de seu objeti-
vo original, que era o de ser investido no SUS. 
Mecanismos de responsabilização que não 
preservam o vínculo entre falhas identificadas 
e reinvestimento na política fragilizam a capaci-
dade de resposta estatal e reduzem o impacto das 
ações de controle sobre a entrega de serviços16.

Assim, a devolução de recursos não se 
converte, na maioria das vezes, em melhorias 
concretas para os usuários do SUS, cujo aten-
dimento deveria constituir a finalidade última 
da ação de auditoria. As políticas de saúde não 
recebem 2% do que é devolvido e, quando o 
recebem, os gestores não conseguem garantir 
que o recurso seja destinado à política pública 
em que os problemas foram detectados. 

Isso significa que o problema dos usuários 
do SUS não será resolvido. Resolver o proble-
ma dos usuários do SUS, dos que já passaram 
por eles e, principalmente, daqueles que ainda 
não passaram, os próximos a serem atendidos, 
deve ser o compromisso da auditoria: um com-
promisso com a política pública, o acesso a ela 
e o atendimento com qualidade e resultados.

Para isso, é necessário desenvolver instru-
mentos e mecanismos que permitam que o 
gestor, no território, na ponta, tenha, com base 
no que a auditoria encontrou, um aumento 
de investimentos naquela política pública. 
Assim, os achados da auditoria seriam vin-
culados ao aumento da eficiência da polí-
tica pública e às decisões de investimento, 
reforçando-a como componente estruturante 
do ciclo de políticas públicas.

É preciso entender, também, que a defesa 
de uma separação rígida entre técnica e 

política é uma prática que não interessa ao 
País. Essa é uma grande decisão que, como 
nação, teremos de tomar. Muitos afirmam 
que uma ação técnica não pode ter interfe-
rência política. Acham que é possível cons-
tituir um modelo técnico de atuar no País, 
em várias e diferentes áreas, que não tenha 
influência da visão política. Grande parte do 
sistema de controle brasileiro foi elaborada 
por pessoas que não pensam no Brasil como 
um país soberano e em desenvolvimento. 
Pelo contrário, pensam que a auditoria 
não pode permitir ações que estejam fora 
daquilo que consideram correto. 

É nessa concepção que a lógica de não fazer 
parte do governo ganha força. Por causa disso, 
também se deixa de lado o compromisso com 
a execução da política na ponta, com a efeti-
vidade da política pública.

Em decorrência, surge uma dicotomia 
entre ‘forma’ e ‘ação’ da auditoria que fica 
clara quando os auditores chegam aos ter-
ritórios, desenvolvem uma relação que não 
parece ostensiva, mas cuja prática – teórica e 
técnica, isto é, seu relatório de auditoria – é 
extremamente ostensiva. Repetem, muitas 
vezes, práticas antigas, como usar carteirinha 
de auditor e postar-se como xerife do SUS. Isso 
tem um impacto muito negativo. 

Toda vez que os processos de auditoria 
tentam construir uma lógica de indepen-
dência da política, buscam se amparar em 
conceitos que seriam estritamente técni-
cos. Grande parte do sistema de contro-
le brasileiro foi pensada por pessoas que 
não veem o Brasil como um país soberano, 
que se desenvolve. Pelo contrário! Pensam 
que a auditoria não pode permitir ações 
que estejam fora do que eles acham que é 
correto, baseado em modelos reconhecidos 
internacionalmente, mas no contexto de 
uma pressão consistente sobre a autonomia 
nacional, um “establishment internacional 
da política de desenvolvimento”17. Isso, en-
tretanto, exige um gasto de energia estatal 
que dificulta o atingimento de metas efetivas 
de desenvolvimento18. 
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Em muitas ações de punição a gestores 
públicos – e não só na saúde, mas também 
em todas as áreas –, os auditores sabem que 
não houve desvio de recursos, mas sim uma 
falha administrativa que, ao ser apontada na 
auditoria, recai sobre o CPF do gestor. 

Ao mesmo tempo, quando há casos de cor-
rupção, de desvio de objeto e finalidade, os 
órgãos de controle responsabilizam o órgão 
privado, e não a pessoa física. O que adianta 
fazer uma auditoria no território sem a ‘car-
teirinha’ e o ‘colete de xerife’, mas, na ‘hora de 
dar a canetada’, não ter compromisso nenhum 
com a política pública? 

O grande dilema é que não adianta acabar 
com a prática policialesca na auditoria, aplicar 
uma auditoria que trabalha com o compromis-
so com a política pública e os resultados serem 
piores! É preciso assegurar que a transição para 
uma auditoria comprometida com a política 
pública não resulte em redução da qualidade 
técnica ou da efetividade do controle. 

Outro desafio estruturante é levar a au-
ditoria ao território. A redução das ações 
de auditoria no território e a ampliação de 
práticas centradas em análises documentais 
produziram uma auditoria ainda mais poli-
cialesca e menos sensível às especificidades 
locais, fenômeno observado também em outros 
órgãos de controle. Nesse sentido, a elaboração 
do Manual de Orientação Técnica, coorde-
nado pela Coordenação-Geral de Auditoria 
do DenaSUS/MS (CGAUD/DenaSUS/MS), 
constitui iniciativa estratégica para padroni-
zar ações em todo o SNA, convergindo com 
recomendações internacionais sobre padro-
nização metodológica e garantia de qualidade 
em auditorias públicas19. 

Em certos aspectos, o DenaSUS/MS fez 
mudanças relevantes, ajustando portarias, 
redesenhando programas e induzindo ações 
corretivas, ações capazes de melhorar a po-
lítica pública. Entretanto, há casos em que 
auditorias levaram dois anos, produziram 
longos relatórios de circulação institucional 
e se detiveram apenas na solicitação de de-
volução de recursos, não se preocupando em 

garantir efetividade para a política auditada.
A consolidação das diretrizes ora propostas 

também exige que auditores adquiram expe-
riência direta em ações diárias na ponta20. É 
aí que ele tem condições de falar para o gestor 
a orientação adequada para a busca por qua-
lidade resultados. 

Além disso, é necessário fortalecer a rede 
nacional de controle. A articulação entre 
órgãos como DenaSUS/MS, controle social, 
Tribunais de Contas, Ministério Público, con-
selhos profissionais e instâncias regionais é 
compatível com modelos contemporâneos de 
governança colaborativa, nos quais problemas 
complexos requerem mesas permanentes de 
negociação e coordenação interinstitucional. 
Um exemplo prático dessa articulação é a rea-
lização de reuniões mensais entre o DenaSUS/
MS e a Ouvidora-Geral do SUS para análise de 
denúncias, evidenciando como o cruzamento 
de informações qualifica a seleção de priori-
dades de auditoria.

Nos grandes temas que impactam a socie-
dade e que podem mudar o rumo da política 
pública, é necessário ter uma mesa permanente 
de conversa, de negociação, de discussão sobre 
como lidar com os problemas. 

Considerações finais

A consolidação de um novo modelo de au-
ditoria interna para o SUS depende de um 
movimento institucional capaz de redefinir 
prioridades e alinhar práticas de controle 
ao aprimoramento das políticas públicas. As 
diretrizes apresentadas – compromisso com 
a melhoria da qualidade e dos resultados, 
padronização nacional dos processos e defini-
ção clara do lugar institucional do DenaSUS/
MS – compõem um horizonte estratégico que 
extrapola a simples reorganização técnica. 
Trata-se de orientar a auditoria para que 
exerça sua função republicana de proteger 
o interesse público, contribuindo efetiva-
mente para políticas mais eficientes, mais 
responsivas e mais justas.
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O desafio central, portanto, não é apenas 
corrigir falhas ou reorganizar fluxos de tra-
balho, mas instituir uma nova cultura ins-
titucional. Essa cultura requer práticas de 
auditoria menos voltadas à punição formal 
e mais orientadas à geração de valor público; 
menos centradas no distanciamento técnico 
e mais comprometidas com a realidade ope-
racional dos serviços; menos dedicadas ao 
acúmulo de relatórios e mais direcionadas ao 
impacto concreto sobre a vida dos usuários 
do SUS. 

Essa transformação supõe ampliar capa-
cidades analíticas, fortalecer a presença no 
território, aprimorar instrumentos de coor-
denação federativa e criar mecanismos que 
permitam reconectar achados de auditoria às 
decisões de gestão.

A construção desse novo modelo também 
dependerá da articulação contínua entre os 
órgãos do SNA, o MS, o controle social e as 
instituições de controle externo. A complexi-
dade crescente das políticas de saúde demanda 
arranjos cooperativos capazes de produzir 
diagnósticos compartilhados, pactuar orien-
tações e enfrentar problemas estruturais que 
ultrapassam tanto a lógica punitiva quanto os 
limites administrativos do órgão auditado. A 
experiência recente demonstra que resultados 
efetivos emergem quando a auditoria se insere 
em redes de governança, com capacidade de 
aprender, dialogar e reorientar a ação pública.

Para o futuro, alguns eixos parecem decisi-
vos. O primeiro é a institucionalização de um 

sistema de auditoria que vincule seus achados 
à melhoria efetiva das políticas. O segundo é 
o fortalecimento da formação técnica e da vi-
vência prática dos auditores, garantindo que a 
atuação seja sensível às realidades territoriais. 
O terceiro é a consolidação de mecanismos 
permanentes de coordenação interinstitucional 
e de participação social, capazes de ampliar a 
legitimidade das ações de auditoria e de sus-
tentar decisões que modifiquem, de maneira 
consistente, a qualidade dos serviços prestados. 

O avanço dessas agendas não será linear 
nem isento de tensões, pois envolve deslo-
camentos de poder, revisão de práticas sedi-
mentadas e reconfigurações no modo como 
o Estado atua sobre si mesmo. No entanto, ao 
propor um modelo de auditoria orientado à 
efetividade das políticas de saúde, busca-se 
contribuir para a construção de um SUS mais 
robusto, mais transparente e mais comprome-
tido com os direitos sociais. 

A auditoria interna, assim compreendida, 
deixa de ser apenas um mecanismo de con-
trole e passa a integrar, de forma propositiva, 
a arquitetura institucional necessária para 
que o sistema de saúde avance em qualidade, 
integralidade e justiça social.
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